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PROCESSO Nº: 240711/15 

ENTIDADE:  PREV SAO JOSE FUNDO PREVIDENCIARIO DE SAO JOSE 

DOS PINHAIS 

INTERESSADO: OSMARIO JOSE CORDEIRO, PREV SAO JOSE FUNDO 

PREVIDENCIARIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 

INSTRUÇÃO Nº: 2152/16 

 

EMENTA: PREV SÃO JOSÉ FUNDO PREVIDENCIÁRIO 

DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS. Prestação de Contas do 

exercício de 2014. Instrução em atendimento ao 

Despacho nº 298/16-GCDA. 

 

 

 

1 – RELATÓRIO 

Trata-se da prestação de contas do PREV SÃO JOSÉ FUNDO 

PREVIDENCIÁRIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, relativa ao exercício financeiro de 

2014, de responsabilidade do Sr. Osmario Jose Cordeiro, presidente no período. 

A análise conclusiva realizada pela Diretoria de Contas Municipais 

segundo a metodologia e escopo previamente definidos, para processos da espécie e 

período, encontra-se consubstanciada na Instrução nº 4697/15 - DCM - Primeiro Exame, 

peça processual nº 14, sendo a conclusão pela regularidade das contas. 

Por seu turno, o Ministério Público de Contas, consoante opinativo 

lançado no Parecer nº 1964/16, peça processual nº 16, teceu as seguintes 

considerações:  
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De acordo com os dados da instrução da unidade técnica e do 

Relatório de Controle Interno (peça 07), o PREV SAO JOSE 

FUNDO PREVIDENCIARIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS: 

(i) foi criado pela Lei Complementar n° 15/2005;  

(ii) para o exercício de 2014 foi fixada alíquota de 15% de 

contribuição patronal do Município pelo Decreto n° 1.636/2013 (vide 

peça 12);  

(iii) o mesmo Decreto fixou uma alíquota de 45% para o aporte 

adicional suplementar do Município sobre o total da folha de 

benefícios dos segurados inativos e pensionistas do Fundo 

Financeiro;  

(iv) as aplicações financeiras do Fundo estão investidas em renda 

fixa e variável na Caixa Econômica e Banco do Brasil de acordo 

com os critérios da Resolução CMN n° 3.922/2010 e tendo em 

vista as oscilações do mercado houve o registro de provisão de 

perdas no valor R$ 13.602.982,00;  

(v) a Taxa de Administração foi fixada em 0,57% no valor de R$ 

1.380.000,00;  

(vi) houve o aporte de R$ 8.364.218,63 para formação de reserva do 

Fundo Financeiro;  

(vii) valor do resultado atuarial indica um déficit na ordem de R$ 

22.856.208,91;   

(viii) não houve aportes para cobertura do déficit atuarial; 

(ix) o Município de São José dos Pinhais repassou R$ 109.936,72 

ao Fundo a título de multa e juros de mora sobre a receita de 

contribuição patronal. 

Ante o exposto, em preliminar, este Ministério Público de Contas 

opina pela intimação do PREV SAO JOSE FUNDO 

PREVIDENCIARIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS, na pessoa de 

seu representante legal, para que esclareça: 

a. o motivo pela qual não houve aporte para cobertura do déficit 

atuarial; 

b. se o Poder Executivo do Município de São José dos Pinhais 

repassou integralmente o percentual fixado no art. 5° da Decreto n° 

1.636/2013 a título de aporte adicional suplementar e, caso não o 

tenha feito, se apresentou justificativas para o descumprimento do 

referido Decerto;  

c. se o Poder Executivo do Município de São José dos Pinhais 

justificou o atraso na repasses da contribuição patronal que 

resultaram no pagamento de multa e juros de mora na ordem de 

R$ 109.936,72. 

Seguindo o trâmite, o Ilustre Relator dos autos, Conselheiro José Durval 

Mattos do Amaral, por meio do Despacho nº 298/16 – GCDA, peça processual nº 17, 

determinou a intimação do PREV SAO JOSE FUNDO PREVIDENCIARIO DE SAO 

JOSE DOS PINHAIS, na pessoa de seu representante legal, para apresentarem ao 

Tribunal as razões de contraditório quanto ao contido no Parecer nº 1964/16.  

Na sequência, os interessados apresentaram suas defesas às peças 

processuais nº 21 a nº 24, expondo que com a criação da Autarquia de Prev São José 
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em 2005, houve a segregação de massas dos servidores em dois fundos, Financeiro e 

Previdenciário, ambos com autonomia administrativa, orçamentária e financeira. 

Quanto ao questionamento do Ministério Público de Contas sobre o 

motivo pelo qual não houve o aporte para cobertura do déficit atuarial, os interessados 

informam que ocorreram os aportes para equacionamento do déficit atuarial, tanto para 

o Fundo Financeiro, quanto para o Fundo Previdenciário, conforme Laudo Atuarial, peça 

processual nº 24.  

Registram que o plano de custeio para o exercício de 2014, definido 

pelo Decreto nº 1.636/2013, peça processual nº 23, estabeleceu uma alíquota de 4% a 

título de contribuição suplementar, a qual foi unificada com a alíquota de 11% da 

contribuição patronal da Prefeitura, totalizando uma contribuição de 15%, conforme os 

art. 2º e 4º do referido Decreto.   

Em relação ao questionamento do Ministério Público de Contas sobre o 

rapasse integral por parte do Poder Executivo de São José dos Pinhais do percentual 

fixado no art. 5º do Decreto nº 1.636/2013 a título de aporte adicional suplementar, ou a 

apresentação de justificativas para o descumprimento do Decreto, a defesa registra que 

o executivo repassou integralmente o percentual definido no art. 5º do Decreto nº 

1.636/2013, a título de aporte adicional suplementar ao Fundo Financeiro, fixado 

conforme folha nº 25 do caderno de avaliação atuarial e consolidado pelo Plano de 

Custeio publicado pelo Decreto mencionado. 

Para o questionamento do Ministério Público de Contas se o Poder 

Executivo do Município de São José dos Pinhais justificou o atraso nos repasses da 

contribuição patronal que resultaram no pagamento de multa e juros, os interessados, 

informam que não houve justificativa por parte do Poder Executivo, porém uma vez 

comunicada a Prefeitura do atraso, através do oficio nº 043/2014 - PREV São José, 

peça processual nº 22, a mesma de imediato efetuou o repasse. 
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2- ANÁLISE 

Analisando as informações apresentas pelos interessados para o 

questionamento do Ministério Público de Contas sobre o motivo pelo qual não houve o 

aporte para cobertura do déficit atuarial, verifica-se que o Laudo Atuarial da entidade 

para o exercício de 2014, em seu item 8.3, definiu em seu Plano de Custeio proposto 

para o Fundo Previdenciário, peça processual nº 10, a alíquota de contribuição 

suplementar da Prefeitura em 4% sobre a remuneração dos contribuintes ativos e valor 

total dos benefícios do Fundo Previdenciário. 

 

A proposta contida no Laudo Atuarial foi aprovada pelo Decreto nº 

1636/2013, o qual em seus art. 2º e 4º estabeleceu a alíquota de 15% para a 

contribuição patronal para o Fundo Financeiro e Fundo Previdenciário. 

 

 

Analisando os empenhos realizados pelo Município de São José dos 

Pinhais é possível verificar que ocorreram os empenhos referentes às contribuições da 

alíquota suplementar de 4% ao Fundo Previdenciário e ao Fundo Financeiro. 
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a) EMPENHOS DO EXERCIO DE 2014 PARA O FUNDO PREVIDENCIARIO   
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Fonte: SIM-AM 

 

b) EMPENHOS DO EXERCIO DE 2014 PARA O FUNDO FINANCEIRO   
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Fonte: SIM-AM 

Nota-se que a opção do Município para equalizar o déficit atuarial foi à 

definição de uma alíquota de contribuição suplementar, sendo efetuados os repasses ao 

regime Próprio de Previdência. 

 Avaliando as informações trazidas pela defesa para o questionamento 

do Ministério Público de Contas sobre o rapasse integral por parte do Poder Executivo 

de São José dos Pinhais do percentual fixado no art. 5º do Decreto nº 1.636/2013 a título 
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de aporte adicional suplementar, nota-se que os repasses definido pelo referido Decreto 

Municipal se referem aos aportes para o Fundo Financeiro a ser calculado sobre o total 

a folha de benefícios dos segurados inativos e pensionistas, incluindo o décimo terceiro 

salário dos benefícios. 

 

Analisando os empenhos realizados pelo Município de São José dos 

Pinhais é possível verificar que ocorreram os empenhos referentes às contribuições da 

alíquota suplementar de 45% ao Fundo Financeiro. 

c) EMPENHOS DO EXERCIO DE 2014 PARA O FUNDO FINANCEIRO   

 

   Fonte: SIM-AM 

Destaca-se que como ocorreu a segregação de massas a prestação de 

contas anual referente ao exercício de 2014 do Fundo Financeiro da Previdência do 

Município de São José dos Pinhais foi realizada de forma apartada, por meio do 

Processo nº 242870/2015, o qual foi julgado regular, conforme decisão exarada no 

Acórdão nº 949/2014 – Primeira Câmara. 

Por fim, verificando as argumentações apresentadas pela defesa para o 

questionamento do Ministério Público de Contas se o Poder Executivo do Município de 

São José dos Pinhais justificou o atraso nos repasses da contribuição patronal que 
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resultaram no pagamento de multa e juros, constata-se, conforme o oficio nº 043/2014 - 

PREV São José, peça processual nº 22, que o gestor da entidade buscou junto à 

municipalidade o saneamento do atraso, o que demonstra que foram tomadas medidas 

para a regularização dos repasses por parte do PREV SÃO JOSÉ FUNDO PREVIDENCIÁRIO 

DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS.  

 

3 – CONCLUSÃO  

 

Diante do exposto, à luz dos comentários supra expendidos, concluímos 

que as contas do PREV SÃO JOSÉ FUNDO PREVIDENCIÁRIO DE SÃO JOSÉ DOS 

PINHAIS, relativa ao exercício financeiro de 2014, não apresentam restrições, sendo 

possível o julgamento no sentido da Regularidade, nos exatos termos propugnados por 

meio da Instrução nº 4697/15-DCM-Primeiro Exame. 

 

Destaca-se, contudo, que estas conclusões não elidem 

responsabilidades por atos não alcançados pelo conteúdo da prestação de contas e por 

divergências nas informações de caráter declaratório, ressalvadas, ainda, as 

constatações de procedimentos fiscalizatórios diferenciados, tais como auditorias ou 

denúncias. 

 

É a Instrução. 

                         DCM, em 3 de maio de 2016. 

Ato emitido por ROBERTO ALVES RIBEIRO - Analista de Controle - Matrícula nº 51.671-6. 

Encaminhe-se ao MPjTC, conforme art. 353 do Regimento Interno. 

Encaminhado por REGINA CRISTINA BRAZ - Diretora - Matrícula nº 51.283-4. 


